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XXII ENCONTRO NACIONAL DA ANFOPE
39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 

Reunião da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação – ANFOPE

BIDOCÊNCIA, RETROCESSOS E IMPACTOS NA EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE NITERÓI.

Este trabalho traz reflexões sobre o retrocesso imposto à Educação Infantil no município de Niterói, RJ, com a extinção da bidocência, realizada pela gestão municipal no início de 2025.  Há mais de 20 anos que a Secretaria de Educação de Niterói utilizava o modelo da bidocência nas turmas de Educação Infantil, sendo esta uma proposta consolidada, que era considerada um exemplo para as redes de ensino. Entretanto, em janeiro de 2015, sem diálogo democrático da parte do governo, com os professores e com o Sindicato de Professores do Estado do Rio de Janeiro (SEPE/Niterói), a nova gestão municipal, recém-eleita, efetua esse ataque à Educação Infantil, cujos efeitos impactam no trabalho docente e na formação das crianças pequenas. 

A bidocência é um modelo de ensino que estimula a colaboração entre as professoras dos grupos de referência (GREIs) e este trabalho em conjunto possibilita a melhoria da qualidade do atendimento, permitindo a valorização das interações e a construção de um ambiente de aprendizagem inclusivo e reflexivo. Essa é a abordagem deste trabalho. Consideramos que a bidocência propicia a melhoria da qualidade do atendimento as crianças da educação infantil municipal. Consideramos ainda que a bidocência é um modelo que dialoga com os princípios da Anfope e da base comum nacional, pois propicia a materialização do trabalho coletivo na escola permitindo a troca de conhecimentos e a articulação teoria e prática, sendo uma forma de valorização do professor.
A recente decisão de extinguir a bidocência nos GREIs 4 e 5 tem causado grande impacto na rotina escolar da rede municipal de Niterói. O fim da bidocência dos Grupos de Referência de 4 e 5 anos (GREIs), somada a superlotação dos GREIs de 1 e 2 anos, acarretou sobrecarga de trabalho aos educadores resultando em greve e ações do Ministério público.  Essa medida compromete a qualidade do ensino, sobrecarrega os profissionais da educação infantil e dificulta o atendimento individualizado das crianças, essencial para o seu desenvolvimento. 
O referencial teórico apoia-se nas obras Santos (2017) e Vasconcellos (2013) e em documentos oficiais sobre educação. Através dos relatos de experiências pode-se perceber os desafios enfrentados no cenário quanto ao oferecimento de uma educação de qualidade as crianças da Educação Infantil e as mudanças na vida financeira, pessoal e profissional dos educadores, após o retrocesso implementado. Utilizamos a concepção sócio-histórico crítica e a perspectiva freireana da educação como trabalho de conscientização e luta pela emancipação (Freire, 1979), que norteia os estudos desenvolvidos no Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas Educacionais, Formação de professores, democracia e direito à educação - GRUPEFOR/UERJ/CNPq, que as autoras integram e que é coordenado por sua orientadora.  
Este trabalho adota abordagem, qualitativa, utilizando pesquisa documental, além do relato de experiência de três professoras de Unidades Municipais de Educação Infantil (UMEIS) da rede pública municipal de Niterói, que cursam o Mestrado no Programa de Pós-Graduação em Educação, Projetos Formativos e Desigualdades Sociais, da Faculdade de Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (PPGEDU/FFP/UERJ), na Linha de Pesquisa: Formação de Professores, História, Memória e Práticas Educativas. As trocas de aprendizagens e as discussões efetuadas no GRUPEFOR e no PPGEDU possibilitaram a construção dessa análise. 

Este trabalho destaca os desafios enfrentados pelas docentes após a extinção da bidocência, produzindo um cenário preocupante, tanto no que se refere à oferta de uma educação de qualidade às crianças pequenas, comprometendo sua formação, quanto à desvalorização do trabalho das professoras, pelas mudanças na vida financeira, pessoal e profissional. Essa discussão se insere no contexto da adoção de critérios meramente economicistas, que visam apenas o corte de “despesas” e desconsidera a qualidade da educação e a valorização da carreira e do trabalho dos professores, em reforma da gestão educacional, ancorada em princípios neoliberais. Como Lino e Arruda (2023) já destacaram, esse processo de descaracterização da Educação Básica, de âmbito nacional e viés neoliberal, que tem se intensificado a partir de 2016, vem sendo, paulatinamente, implantado nas redes municipais. Niterói já anunciava mudanças na carreira docente, mas ainda apresentava resistência ao desmonte da qualidade de ensino, porém, com a nova gestão, os ataques se intensificaram, sendo a extinção da bidocência, um dos mais dramáticos, tendo em vista o elevado padrão de qualidade que a rede da Educação Infantil ostentava. A precarização do ensino e do trabalho docente vem agora atrelado à desqualificação da formação das crianças pequenas.  

Ressaltamos que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI, 2009), garantem o direito das crianças à educação de qualidade, promovendo seu desenvolvimento integral. Embora essas diretrizes não sejam o foco central deste estudo, é relevante observar que o Referenciais Curriculares da Rede Pública Municipal de Niterói (RCMs), da Educação Infantil (2010) seguiu a orientação da DCNEI 2009, reconhecendo a criança como um sujeito de direitos, capaz de aprender e se desenvolver por meio de experiências significativas. Ambas as normativas compartilham a perspectiva de valorizar a infância, respeitando os direitos, necessidades e especificidades das crianças de 0 a 5 anos. 
As atuais RCMEI de Niterói (2022) mantêm a mesma concepção de Educação Infantil. O PNE 2014-2025 e o projeto de PNE 2025-2025 também tratam da bidocência e de outros parâmetros para elevar a qualidade na Educação Infantil, como a redução do número de crianças por turma e faixa etária. De acordo com a Nota Técnica da Secretaria Municipal de Educação (Niterói, 2024), a experiência da bidocência representava uma aposta da rede na melhoria do atendimento à criança pequena, sendo considerada uma escolha e um diferencial da rede no trabalho pedagógico na Educação Infantil.

As atuais medidas – de extinção da bidocência e de aumento de crianças por grupo, é um retrocesso e fere a referida legislação, tanto municipal quanto nacional, comprometendo a qualidade da formação ofertada. Cabe destacar que as Diretrizes Operacionais Nacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil (Brasil, 2024) permitem um quantitativo maior de crianças por sala, sob o pretexto de ampliar o acesso de crianças historicamente excluídas da educação infantil, o que não pode ser pretexto para frear avanços já consolidados, devido a critérios que mascaram o desfinanciamento e a redução de investimentos na educação Infantil.  
Assim, a extinção da bidocência não pode ser encarada como uma medida que visa apenas a contenção de despesas. Pelo contrário, ela desconsidera a importância do trabalho coletivo entre os profissionais da educação e os avanços conquistados ao longo dos anos na melhoria da qualidade do ensino infantil. O impacto dessa decisão é profundo, e sua implementação compromete o futuro das nossas crianças e o bem-estar de todos os envolvidos no processo educativo. Precisamos refletir sobre esse retrocesso e buscar alternativas que realmente valorizem a educação e seus profissionais.
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